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UEDITÀL DE CREDENCI-A\TE],ITO N" O().O()I/202.I- CHP

CONTRATAçÂO DE LEILOI]IRO OFICIÀL PARA PRESTÂçÂO DE SERVIÇO
DE ALIENAÇÁO DE BENS INSERVÍITIS DO MI'NICÍPIO DEARACÀTAI-CE

Toma-se público, para coúecimento dos iÍteressados, que âs Secretaria de Plânejâmento e

Administmção e Secretaria de segurança Cidadã e Ordem Pública do Município de Aücati -

CeaÉ, por intermédio do Agente de Contrataçào de Aquisições de Bens e Serviços Cornuos do

Município de Aracati - Ceará, nomeado pela poíâria No 001.12.04/2023 de 12 de Abril de

2023,Íea1ízaÍâ Processo de Habilitação com vistas a credencid Leiloeiros Públicos Oficiais,
pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser renovâdo por sucessivos períodos, pemitindo a

qualquer tempo a inscíção de rlovos interessados, desde que atendam aos requisitos do

credenciamento, para atender às necessidades das Secretaria de Planejamento e Administmção,
Secretaria de Segurança Cidadã e Ordem Pública e Demais Secretarias do Município de

Amcatai-Ce, mediante as condiçôes estabelecidas no presente instrumento convocatóío e seus

anexos, que se subordina às normas gemis do Decreto no 21.981 de 19 de outubrc de 1932 e

DecÍelo n" 22.42'l de 01 de fevereiro de 1933, Resolução 021201I emitida pela Jurta Comercial
do Estado do CeaÍrá - JLNCEC, bem como a Lei n' 14.133, de 1'de abril de 2021 e suas

alteÍaçôes, com o seguinte objeto e forrna de participação:

l.l. CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO OFICIAL, úsando a Coítrâtâção de leiloeiro
oficial para recebimento, estruturação, preparagão, organizâção e condução de leilôes públicos,
prcseíciâis ou eletónicos, com o perceníü de 5% (ciÍrco por cedo) sob(e os valores

arreEatados, objetilando à c.ntratação de leiloeiro ofciais para prestação de serviços ío que

diz respeito ao leilão público de veículos automotoÍes apreeDüdos e aliêíação de bens púbücos

móveis inserviveis, em conformidade com as disposições legais üg€ntes e as noÍnas aplicaveis
à AdministmÉo Pública do MudcÍpio de Arâcâti - Cerá.

l.2.Será autorizado ao LEILOEIRO a cobrança de qualquer comprador, dos beÍs
aÍematados a despesas sobrg deslocamelto da eqúpe, nos valores:

Ciclomotor, motoneta, motocicleta, quadriciclo e similares. R$200,00

Automóvel, camiúonete, camioneta, utilitiírios e reboque e semi-
reboque até 3.500k9.

R$600,00

Camiúões, Vans, Camionetas, Onibus e Máquinas Agrícolas
e/ou similares.

R$1.300,00

2.1. Compete ao leiloeiro oficial a realização de leilões de prestação de serüços d€ alienâção
de beos iNeryíveis ou de recupeÍaçâo rutiecooômica ds prefeiturs strsvés ds Secretsriâ
de Planejâmento e Administrf,çôo e de veículos iutomotores apteetdidos pelo ,,/7)
Departrmento de transito e Guarda Municipf,l; f
2.2. Os leilões seÍào realizâdos exclusivamente na modalidade presencial; Eletrônica (com
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Iances pela Intemet) ou híbrido.

3.1 O Edital poderá ser obtido jtmto à Secretaria de Licitações e Contratos Administrativos
Municipio de Aràcâti - Ce3rá, situado na Rua Saúos Dumont, N" 1146, Cep 62800000, na

Cidâde de Aracati - Ceârá, no hontuio da§ 07:30 às I l:30 e das 13:30 às 17:30 horas, de segunda

â quinta-feirâ, das 08:00 às 14:00 Das sextas-feiras, bem como estará disponivel nos endereços

el€írôtricos: https://aÉcati.c€.sov.br/licitacao.php e/ou https://www.eov.br/pncp/pt-br dou
https://muricipios-licitacoes.tce.ce.qov.br/.

3.2. O üedenciamento será realizado de foúra presencialmeote na sede do Setor de

Licitâção, ío endereçô acima mencionado.

q.t mÍcIo oo acoLHIMENTo DÀs DoCLUENTAÇôES:07103/2024, Às08:00H.

4.2 FIM DO PRAZO PARA ESCLAI"ECIMENTOST 03/0412024.

4J FrM Do pRAzo pARÁ tMpGUNAçôEs:o1 04 2024.

4.4 rRTMEIRA ABERTURA DÁs DoctmENtaçÕts:os/onl2ozc, Às os::ou
REFERÉNCIA DE TEMPO: Pam todas as referêÍciâs de tempo utilizadas seráobservado o

horiírio de Brasilia,/DF.

5.1. O crede[ciamento terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por iguais e

sucessivos períodos, permitindo a qualquer tempo a inscrição de novos interessados, desde que

atendam aos reqúsitos do credenciamento.

6.1 A comissão do Leiloeiro seú de 5% (cinco por cento) sobre o valor dos bens ar:rematados,

na conformidade do panágrafo único do artigo 24 doDecreto Federal Ío 21.981 de 19 de outubrc
de 1932 e Decreto Ír' 22.427 de 0l de fevereiro de 1933, Resolução 02/2011 emitida pela JuDta

ComercialdoEstadodoCeará-JLNCEC,bemcomoaLeinol4.l33,del'deabdlde202le
suas alteraçôes

7.1 Poderão habilitar-se pam o Credenciamento, exclusivamente, Leiloeiros Públicos Oficiais,
que atendam as condiçôes deste Edital e seus AÍexos, conforme disposto no Decreto n'21.981,
de l9 de Outubro de 1932, que regulamenta a profissão de Leiloeirc âo território da República e
na Instrução Normativa DR.EI n'52 , de 29 de julho de 2022qual dispõe sobre o exercício das

profissôes de administmdd de armâzéns gerais, trâpicheiro, leiloeiro olicirl e tmdutor e
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8.3 A declaração falsa Íelati,a ao cumprimento de qualqu€r condição sujeitará

sançõ€s previstas em lei e neste Edital;

9.1 Não poderão paÍicipaÍ deste Credenciameirto os intcressados:

9.2 Suspensos temporaÍiaríeÍrte de pâÍicipâr de licitâção e ifrpedidâs de mítrâtâr coÍi â

Administração.

9.3 Declatados inidôneos pela Administração Fiblicâ, eÀquauto perdurarea os arotivos
det€rmiabtes desta coÍdição.

9.4 Que !ão ateÍrdam às coÍrdições deste Edital e seu(s) auexo(s);

9.5 Que esteja em processo de i$olvência ciül:
9. 6 Destituídos ou suspeDsos do exercício dâ fiInção;

9.7 Servidor (ocupatrte de cargo efetivo, ou câÍgo ou função eÍa comissão) da Admirdstração
Pública ou tenhâ ou que tenha parente6co €in liúa ret4 colatenl ou por afinidades com
servidores, t€rceirizados e estagiários da Admhistração púbüca até o 3' grau, inclusive;

9.7.1 Para os fitrs do disposto treste iteÍÍ! consideÍâ-se familiaÍ o cónjugq o compaúeiro ou o
parente €irl lilha reta ou colat€ral, por consanguinidade ou afinidade, até o teÍseiro gmu

(Súoúa ViúculaotdsTF o' 13, aÍt. 5", iíciso V. da lri Í!' 12.813, de 16 de úaio de 2013 e aÍ1.

2o. inciso Itr, do Decreto n'7.203, de 04 dejuúo de 2010);

9.8 Iiscrito no CADINE, Lei Estaduâl n' 12.41I do 02 de janeirc de 1995, rcgulamenlâdâ pelo

Decreto no 27.114, de 27 de juúo de 2003.

10.[ Os Documentos deveÉo ser apres€otados da seguide forna:
a) PublicaÇão em Órgâo Oficial, ou, ainda, por qualqu€r processo de cópia auteúicada em

Ca(ório, cópia aúenticada digital desde que assirado poÍ autoridade ceÍtificadorâ deüdamente
lic€&iada pelo ICP-BRASIL (INFRAESTRUTT RA DE CHAVES PÚBLICÀS
BRASILEIRÂ), nos termos da Medida Proüúlia N" 2.200-2101, on cópia simples

acoÍnpanhadâ do originâl paraâuteÍÍicâção por Servidor da AdÍtrhistração.
b) Dentro do prazo de validade, parâ âqueles cuja validade possa expirar. Na hiÉtese; de o
documeÍrto Dão conter expressâmer e o prazo de r€lidade, deverá se! acompanhado de

dealaração ou regulameftação do órgão emissor que dispoúa sobre a validade do mesmo. Na
ausência de tal declaraÉo ou regulame ação, o documento será considemdo válido pelo prazo

de 60 (sessenta) dias, a panir da data de sua emissão:

10.2 Para o cÍedenciame o, os leiloeiros fuúeressâdos aleverão encâmif,hâ. úa postal ou
entÍegar Dâ sede da comissão de licitação os docrmlentos relativos à Habilitâção jurídica,

Regularidade Fiscal, Quâlilicação Técnica, Qualificação Econômico Financeira, QualificaÉo
TÍâbâlhista.

1 0.2. I A documeútação relatiw à h.bilitrção juídicr mnsistiná em:

10.2.1.1 Cópia de DocumeÍtto de ldentificação com foto; (PARA PESSOA FiSICA)
10.2.1.2 Prova de matrícula na Junta Comercial do Estado do Ceará, nos termos do Decreto
F€deral no 21.981, de 19 de outubro de 1932; (PA.RÂ PESSOA FÍSICA E JURÍDICA)
10.2.1.3 Declaração eÍuitida pela Junta Comercial do Estâdo do Ceâ:á ou documedo
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equivalente que comprove a regularidade do Leiloeiro peraote, e determinando a data

matrícula do requercnte como leiloeiro oÍicial; (PA-RA PESSOA FiSICA E JI,RiDICA)
10.2.1. Câso o LeiloeiÍo se Crededcie coÍno Pessoâ Jurídicâ, Requqimento de

hdiúduâI, deüdameÍlte registÍâdo nâ Juntâ ComerciâI, acoÍipâúado de cópia do

de identificação do(s)sócio(s). (PARÂ PESSOA runÍoICa)
10.2.2 A documentação relativa à pÍovâ de regulrrid.de Íiscd do domicílio do Leiloeiro

con§isttá em:

10.2.2.1 Cópia de insclição no Cadastro de Pessoâs Físicás do Ministerio daFazenda - CPF (se

o L€iloeilo se C!€denciaÍ como pessoa Física) ou Cadastro Nacionâl de Pessoa JuÍídica do

Ministério da Fazenda - CNPJ (se o Leilo€iro se Credenciar como pessoa Jurídicâ).

10.2.2.2 Prova de iíscrição do Câdásho de Co ribuintes Muíicipal, relâüvo âo domicilio do

Leiloeiro Oficia1; (PA.RÂ PESSOA FÍSICA EruR.brICA)
10.2.2.3 hovâ de RegulâÍidâde rclativa aos Tributos Federais e Díüda Ativâ da Uíião
(inclusive contribüções sociais), com base na Portaria Conjutâ RFB/PGFN n" 1.751, de

02/10/2014; (PARA PESSOA FÍSrCA E JuRh)rCA)
10.2.2.4 Pro}'a de Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicílio ousede do leiloeiro;
(PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA)
10.2.2.5 Prcva de Regulaiidâde relativa a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da leiloeirc;
(PAXA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA)
10.2.2.6 Pro}? de ioexistêocia de débitos inadinrplidos pemíte â Justip do Trabalho, mediaíte
a apresentação de Celtidâo Negativa, nos termos do Título Vtr-A das Consoüdaçôes das kis
do Trabalho, aprovada p€lo Decreto-Lei n' 5.452, de 1o de maio de 1943; (PARA PESSOA
FisrcA E JURiDTCA)

10.2.2.7 Câso o Iriloeio se Credencie como Pessoa Juridic4 Plova de regularidade relativa ao

Ârndo de garaflia por terlPo de serviço (FGTS). (PARA PESSOA JURÍDICA)

10.2.3 A documeÍttação relativa à Qudlficrçâo Técnict coDsistirá em:

10.2.3.1 Atestado(s) de Capacidade Té.nica 6Ín nome do Leiloeiro, onitidopor Pessoa Juidica
de Direito Público ou Privado, que comprcve ter executado os ssrviçíos objeto de,ste

credeociameÍrto de fonna satisfatória. (PARÁ PESSOA FÍSICA E JURÍDICA)
10.2.3.1.1 O(s) atestado(s) deverá(ão) cotrteÍ â ideÍrtificação e âssiíâtuÍâ do signatário, indicar
as caractedsticas, quârúidades e pnuos dos leilõ€s executados pelo paÍticipante, e estaÍ

insÍuído com cópia(s) do(s) extraro(s) da(s) publicaçao(ções) que comprov{m) a Íealização

do(s) procedimentos de ali€nação(ões). (PAXA PESSOA FISICA E JURÍDICA)
10,2.3,2 Tút1o de Requerimento de Credenciamento, coDforme ANEXO II deste Editâl.
(PARâ PESSOA FÍSICA E JURÍDICA)
10.2.3.3 O leiloeilo tambérn devená apres€ntar a seguinte Decla:aÉo:
10.2.3.3.1. Declaração de Situação Regular Para Exercício daProfissão, cotrforme ANEXO IV
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deste EditâI. (PARA PESSOAIÍSICA E JUR.ÍDrCA)
10.2.4 A docuÍneúação Élatila à Qurlificxção Econômico-finstrceirs consistiráeÍu: /) ,/

10.2.4.1 CeÍidão Negaúva de Imolvência Civil, expedidâ em seudomicilio, erntida con I fu
data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando não houver gaza de valiüdc y'-/ ., x
expresso no documento; (PARA PESSOA FÍSICA) ^ "N,1N/
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10.2.4.2 No caso de pessoa jurídica deverá apresentd Certidão Negativâ de F

Concoralata / Recupemção Judicial, expedida pelo distribuidü da sede do

(PARA PESSOA JI]RIDICA)

10.2.5 A documentação relativa à QulliÍicação Trlbllhista consistiú em:

10.2.5.1 DeclamÉo de que, em cuÍprimento ao estabelecido nâ I,ei n.' 9.854, de

2711011999, püblicadâ no DOU de 28n0/1999, e ao inciso X)OflI, do adigo 7' da

Corstituição Federal, não emDrcgâ meoor de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre, nern enrprega menores de 16 (dez€sseis) âíos ern trabalho alguÍf
salvo na c.ndição de aprendiz, a paÍir de l4 (quatorze) anos, de acordo com o ANEXO V
. DECLARAÇÀO QUE NÀO EMPREGA MENOR, (PAXá. PESSOA FÍSICA E
JURbICA)

10.2.6 Declarâção da inexistêÍrcia de fato iípeditivo à participaÉo do L€iloeiro, coDforme

ANEXO Itr . DECLARAÇÃO DE SIJPERVENÉNCIA DE FATO IMPEDITIVO.(PARÂ
PESSOA FÍSICA E JURÍDICA)

I1.1 Os documedos do prEsente cr€denciame[to deverão ser edregues de forma preseÍrcial no

Setor de ücitação situada ia situado na Rua Saítos DurÍlont, N" 11,16, Cep 62800000, na Cidade

de A.racati - Ceâú, no horário dâs 07:30 às ll:30 e das 13:30 às 17:30 horas, de segmda a

quinta-feir4 dâs 08:00 à 14:00 nas sextas-feiras ou aremessâdo üa postâI, a paÍii da datâ

estipuladâ ío item 4.1. do EditâI.
I1.2 O enüo dâs documeúaçôes iúplicará o coúecimento e a tácita aceitação das normas e

coídições estabelecidas neste editâI, em relâção às quais não poderá ser alegada qualqu€Í

espécie de descolhecimento ou dlscordância.

1l.l As corsequências de eveítuais eÍros ou âus&rcia de quâisquer documentos no ato da

entrega dos mesmos serão de ilteira respoúsabilidade do candidato.

1l.4 Os documeítos dos iíteressados que nâo atendercrn âs coídições estabeleaidas neste edital
tomaná o proponerúe inabilitado, podeÀdo, o re{luerente realizar novas tentativas pam se

crcderciâr, aNlâído âssim â situação anterior de inabiütâdo, câso a íovâ docuúeÍrtação

inserida estejâ eÍr conformidâde.

11.5 A a!álise de toda documentação tambéÍn seú realizada duraúte a confecção do respectivo

CoÍltrato, ocasião eÍn que, coÂstaído-se dâdos irforrüados iícoÍetos ouexistêícia de eventual

declaração fâlsâ, inexata oq airdq que não possa satisfazer todas as condiÉes estabelccidas

úeste edital, o catrdidato seÍ'á c.onsiderâdo desclâssiflcado.

l2.l Os pedidos de esclârecimentos referentes ao pleseote edital deverão ser enúados oAgente
de Contratâções, presencialnede no eoderoço supracitado ou por meio eletrônico, através do e-

mail cpl.ârâcâti@gmÂi1.ooq em até 02 (dois) dias úteis anterioÍes ao fim do prazo estabele.ido
rc item 4.4 deste itrshumento.

l2.l.l As rcspostas aos esclarecimentos formulados serão encaminhadas aos intercssâdos,

através do e-úail hformado.
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12.2 As impugnaçôes referentes ao presente edital deverão ser enviadoso

Contrataçôes, presenciâlmente no endereço supmcitado ou por meio eletrônico, atÉ
mail cpl.aÍrcati(d,gmuil.com, em até 02 (dois) dias úteis anteriores ao fim do pmzo

ío item 4.4 deste edital.

12.2.1 Não seÍão coúecidas as irnpugnações apreseÍúadas fora do pmzo €y'ou subscritas por
represenlânte nÃo habilitado legalmente. A petição de impugnâção deveú constar o endereço,

e-mail e telefone do impugnante ou de seu rcpresetrtatrte legal.
12.2.2 CabeÁ o Agente de Contrataçôes, auxiliada pela áÍea interessada, e à âutoridade

corpeteote, decidi sobre a petição de impugnação tro prázo de 24 ryinte e quâtro) horas.

12.2.3 Acolhida a ireugnação contra este Edital, sená designada nova data para a realização

do ceÍame, exceto se a alteração não afetfi nas coDdições de habilitação.

13.1 O examê 6 julgâme o tla documentação rec€bida se!ão processados pelo Agente de

Contratações, eÍn coDformidade cont as condiçôes estipuladas no Edital e Anexos.
13.2 Considerar-se-á habilitado ds) interessado(s) cujos documentos teúam atendido à
integratidade das exigàcias contidas no E<lital e Anexos.
14.3 O Age e de Coútratações diulgaú a relação do primeiro Rol de Credenciados oodifuio
olicial do ErutricÍpio e através do sitio elehônico: https://âracati.ce.sov.brllicitacao.php dou
https://www.qov.br/pncp/pt-br e/ou httpsr/municipios-licitacoes.tce.ce.eov.b/ no quadro de

aüsos da Administração húlica do município de Aracati/Ce .

M@
14.1 O prazo de recurso relativo ao júgamedo da documentação será de até 05 (cinm) dias

úteis a partir da data da divulgâção da lista dos habilitados, para apreseotaÉo dâs râzões por
escrito, que podená ser fcito presencial nâ sede da comissâo ou por meio elet!ônico, através do
e-rDâil q)l.aracâti(A!r1!âil.com.

14.1.1 Os dernais paÍicipaÍrtes hâbilitados ficam desde logo co!údados a apresentar

contralrazões dentÍo de iguâl prazo, que começará a contáÍ a paÍir do término do prazo do
recorrente, sendo-lhe§ asseguaado üstâ imedialâ dos auto§.

14.2 Não serão coúecidos os recuÍsos inteúpestivos e/o[ subscritos por ÍEpresentante úo
habilitado legalrneúte ou não identificado no ptocesso licitatório pâm respooder pclo
proponente.

14.3 A faltâ de manifestaÉo coÍforme o subitem 14.1. do Edital ir:Eponará Da decad&rciâ do

direito de recurso.

14.4 O acolhimento de recurso importaú nâ iN,alidâção apetras dos atos insuscetíveis ale

aproveitarnedo.

15.1 Os proccdimentos adotados p€lo Ageíte de ContrataçôB na condução e no julgamento da

documentação de habilitação pÍevista neste Edital de Credenciameoto seÉo homologados pelâ

autoridade conp€tente.
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e o leiloeirc deste credenciamento âssinârào contrato, no

05 (cinco) dias úteis, contados da datade convocação para este filD, expedida pela

sob pena de decair do direito à contratação.

17.1 Cumprir as instruçôes ou ordens declâmdas pela Secretaria

17.2 Comunicar à Seüetada . por meio de documento protocolizâdo ou por registIo
postal, o recebimento dos efeitos que lhe tiverem sido confiâdos parâ vendâ;

17.3 ArNÂciar os leitões, lessalvailas as hiÉteses Feüstas eÍr leSislação especial pelo menos

03 (tês) vezes em jomal de grande cilculação, deveado a últi$â discriminar,
pormenorizaalamente, os t,ens que serão leiloados, etlunciar os gravaÍnes evGÍrtuais ônus que

recaiam sobre eles, e infoínar o hoúÍio e o local par,a úsitaçâo e exafie.
17.4 ExibiÍ, sempÍe, ao inicid o leilão a carteiE de exercício profissional ou o tíhlo de

hâbilitâção, fomecidos peta Junta ComelciâI.
1 7.5 PrestâÍ contas à Prefeitura de Aracati, nos termos estabelecido Eo coDtrato.

17.6 Adotar as medidas legais cabiveis, Dâ hiÉtese de o âIreÍnatânte não efetuâr o pagamento

no pril?o iúr§ado.

1?.7 Colocar à disposição, no pmzo de até l0 (dez) dias, as iúrportâÀcias obtidas nos leilões
realizados.

17.8 Apresentar, em até 30 (trhta) diâs, relâtório porÍnenorizado com todos os recibos, atas e

documcdos p€dilentes êo procedimeDto do leilão.
17.9 Procedef coú a reEoçâo e transpoÍte dos bens inservíveis dos seus respectivos locais para

depósito sob sua responsabilidade, assim como a guarda e a conseôação eÍn lugar adequâdo às

suâs expensss. Podendo aida mediante reqúsição junto ao órgão contratante solicitar a

peíEanecia do bem tro local em que sc eocoútram até a data final de etrtrega ao ârrematânte.

17.10 DivutgaÉo do edital dos leilôes de forma ampla ao público em geral, por meio de

Írateriâl iftpresso, publicaçôes em jornais e íâ rede mundial de coÍlputadores, inclusivc
imagens reais dos bens nesse canal de comunicâção, par-a melhor aferição de suas caract€risticâs
e de seu estado de coDservação.

17.11 CoÍúpâÍeceÍ ao local co6 aÍrt€cedàciâ íecessária ao planejamedo das atividades.
17.t2 Executar, confonEe a melhor técDica os serviços objeto deste crederciamento, bem como
âs instuçôes, especificâçôes e detalhes forDecidos ou ditâdos pela Prefeitura de AÍacati.
17.13 Não traDsferú a outÍenl por quaisquer formas, oem mesmo pârcialmentg nem

subcoÍltrataÍ quaisquer serviços, a que está obrigado por forçâ do Tertro de Complomisso, sem
pÉüo asseÍtime o por escrito.

17.14 Fomecer toda rrão de obra, ÍDateliais, eqúpameÍrtos necessários à execução dos seÍviços,

16.1 A Secretaria

responsâbilizando-se poa todos os ôtrus decorrcntes do contrato, quer trabalhistas " Z-,.
previdenciários, coÍro salários, seguos, taxas de admirdstEção e derEais eDcargos sociais e / 4fy'
outros que porventum venham a exisliÍ. g /
17.15 Disponibilizar espaço para relização dos eveutos (leilão), devendo este ser de fácil 1 (
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ac€sso e localização, em ambi€nte a8radiável, com condiçôes de coDforto ao

e compativel com a expectativa de público gerada pelo quaotitativo de lotes ofeitados e

compoÍe, no mínimo, 50 (cinquenta) pessoas sentadas, respeitando a proporcionalidade do

evento;

17.16 Efetuâr o lelãntameDto dos débitos dos velculos que s€rão leiloados;

17.17 Elaboração do cditál do leilão fomecendo infomaçôes necessárias e solicitadas pela

Comissão de L€üão.

17.18 Ploc€der o recorte ou a inutilizaçâo do châssi dos veículos classificâdos como sucata a

retirada de plaquetas, etiquetas e placas dos veículos para realizâção da baixa ciÍculaÉo juíto
aos DETRAN'S de eúplacamento do veiculo.
17.19 Proúdenciar o registro fotográfico de todas as inutilizações, inde?endentemeote de

acoÍrpaúamento dâ Comissão de Leilão.
17.20 Efetuar â olgaoizaÉo e disposição dos beDs que serão leiloados;
17.21 Disponibilizar a cada leilão, pátio para guarda dos veículos pelo tempo de até 70 (setenta)

dias, iniciando a guarda los 30 (trinta) dias anteriorcs â realizâção do leilão, sncermndo com a

entrega do bem ao aneÍtEtante até o limite do 70 (setenta) dias.

17.22 Subheter à análise e aprowção da SecÍEtaria de através do Agente de

Cont ataçôes todo mat€rial publicitáÍio, ifipresso ou úo, do leilão; a datâ do eve o; locâl e,

quálquer decisão que possa iqactar !o aúdameoto do leilão ou nas atiüdades da Secr€,taria de

I 7.23 Avaliar os beDs a serem atieDados, para posterior aprovação da Comissão de Leilão.

l8.t PlanEai em conjunto com o leiloeiÍo coÍttratado todâs âs fâses do leilão, de modo que

pos§am ser rigorosasrente cumpridâs as exigências legais.

18.2 Fiscalizâr a execução dos serviços pelo I-ciloeiro.
18.3 Exigir o cumpdmento, pelo leiloeiro, das obrigações estabelecidâs Beste inshumento, beÍn

como no cotrtrato.
18.4 Aprovar previaÍneite publicação de câdâ aüso de leilão de que trata o art. 38 do Decreto oo

21.981/32 demaüdados pelo leilociro contratado, cm até 05 (ci&o) dias úteisda apresentação

dâs respectivas Einutas, observaodo o plaao de leilão, elaborâdo em conju o com o leiloei@
contratado.

18.5 Emitir, a üsta das notas de arreÍratação do leiloeiro coítratado, os documentos que a lei
exigir para fonnÂIização da venda dos bens negociados eÍn leilão público.

18.6 A realização da baixa de circulação dos veículos classificados como sucÍrta,

ocoEená sob a Íesponsabilidade da CONTRATANTE, sendo da responsabilidade da

Secnetaria de Administação e Planejamento e SecretaÍia de segurança Cidadã e Ordel
pública o pagamento das taxas refercntes a baixa de ciculação e cobradas pelos 4
DETRAN'S de emplacamento dos veiculos. '/ /'//Z
IIE§NTENINE
19.1 Haveú o cancelamento do credenciamento do leiloeiro, nos seguintes casos: t \

[ -r...--'
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19.1.l Recrba 03 (tr&) adveíências pelo mesmo motivo;

19.1.2 Falsidade ideológica;

19.1.3 DecletaÉo de falàcü ou instauração de iísolvêdcia ciül;
19.1.4 Recusa injustificada em assinaÍ o Contrato para realização das atividades;

19.1.5 OÍnissão de inforúâções ou a prestação de informações ioverídicas para obter
credeÍrciaôeúo;

19.1.6 DeÁcumprim€nto na execução dos serviços a serem realizados pelo credenciado

como negligência, imprudência e impericiq

19.1.7 Infi'ação à Lei, bem como á legislação de rcgência;

19.1.8 Cessão total ou parciâl da pr€staÉo do serviço sem a anuàcia da Prefeituraj
19.1.9 Dirulgaçâo, pelo cr€denciado, de iofonÍuções relevantes, obtidâs em decoÍência do

oedenciamento;
19.1.10 Omiti ou prestar inforoações iaveridicas aos interessados sobre os bens ou as

condiçôes de venda que resultem !a posterior desistência do adquircnte em realizar a compra.

l9.1.ll No caso de o leiloeüo pedir o sar descred€ocianento, havendo obrigaçõês "em
âberto", o deferime o do pedido ficâ condicioMdo ao seu cuÍlprimer[o iítegral.
19.1.12 O credeÍrciado que desejd inicieÍ o procedimeÍrto de descredenciaroento dev€rá

solicitáJo mcdiante aüso esclito, com antecedêícia mínirna de 30 (trinta) dias.

19.1.13 A Prefeitum de A.racati não se rcsponsabiliza pelo pagamento de Àeúum 1âlor em

decorrência do cancelamento do crederciaúento.
I9.2. O desüedenciamento será precedido de observârcia âo co raditório e ampla defesâ.

20.1 A paÍticipação do interessado no CÍederciaÍEeoto iÍnplica a aceitação das condiçôes

constantes nesse edital e dos anexos que o integmnr-

20.2 O Crederciado deverá mÂnter as coodiçô€s de habilitação duraíte toda a ügência do

Cr€derciameÍlto, observâdâ a obrigatoriedade de atualizagão das infoúrâções cadastrais.

20.3 Os propoocúes obrigam-se â observar e guaÍdar sigilo de todos os dados pessoais e
plolissiorÂis obtidos em decorÉDcia do pleseíte editâI, beÍtr como â trão utilizar ou dirulgar as

infoúüções obtidas para qualque! fúÍ! sob as penas da lei ciül, pellal e correlata.
20.4 A AdministraÉo poderá revogar este Fiital de Cre-derciamento por mzões de interesse
público.

20.5 Qualquer alteração las condi@es do Credenciamento será dinrlgada e publicada pela

mesma forÍrâ em que se deu a divulgação e pubücação do texto original.
20.6 Todas as ref€r&lcias de tempo no Edilal, Ào aüso e duraÍlte a sessão pública observarão o
hoiário de BrasÍlia/DF.
20.7 Incumbiná ao ilteressado acompaúar as comunicagões do Credenciâmento, frcando

responsável pelo ônus decorrentc da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

atos.

20.8 Os inteÍessados assumem todos os custos de preparaÉo e apresentaÉo de suâs

documentações e a AdroilistraÉo trão seú, em trenhum caso, responsável por esses custos,
indep€ndentemente da coridução ou do rBultado do processo decÍedenciamento.

d);\
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20.9 As homologaÇôes dos resr tados deste credenciamento implicarão

cotrtrataÉo.
20.10 Os casos otuissos do presente edital serão resolüdos pelo Agente de

acordo com a legislação em ügor.

24. I Constituem ancxos deste edital, dele fâzeído parte:

ÀNEXOI_PROJSTOBÁSICO
ANEXOtr.MODELO DE TERMO DE REQT]ERIMENTO DECRXDENCIAMENTO

ANEXO M _ MODELO DE DECLARAÇÂO DE INEXISTÊNCIA DE FATOIMPEDITIVO
ANEXO ry - MODELO DE DECLÂRAÇÃO DE SITUAÇÃO REGTJLAR PARÁ

EXERCÍO DA PROFISSÃO

ANEXO V . DI]CLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

ANEXO VI - MINUTA DO CONTRÂTO

A.Íacatai-Ce, 04 de Mârço de 2024.
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ADr Meird Sllvcstrà ,ámbé Juc

Secrelária de Plaíej amento e
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